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I — Pedido

A Cornissáo do Economia, Inovaçao, Obras PUblicas e Habitação solicitou a Comissão

Nacional de Proteção de Dados (CNPD) que so pronunciasse sobre 0 Projeto de Lei n.°
433/XIII/1.a, de iniciativa do grupo parlarnentar do Partido Os Verdes (REV), que visa

proceder a segunda alteração da Lei-Quadro das entidades administrativas independentes

corn funçoes de regulacão da atividade economics dos setores privado, pUblico e

cooperative, anexa a Lei fl.0 67/2013, de 28 de agosto, alterada pela Lei n.° 12/2017, de 2

de maio.

o pedido formulado e o presente parecer enquadram-se nas atribuiçOes e competências da

CNPD enquanto autoridade nacional de controlo dos tratarnentos de dados pessoais, nos

terrnos do disposto na alinea c) do n.° 1 do artigo 57•0 e no n.° 4 do artigo 36,° do

Regulamento (EU) 201 6/679 do Partamento Europeu edo Consetho, de 27 de abril de 2016

(Regulamento Seral do Proteçao do Dados - RGPD), em conjugacão corn o disposto no

artigo 3.°, n.° 2 do artigo 4,0 e da alinea a)do n.° 1 do artigo 4°, todos da Lei n.° 58/2019, de

8 de agosto, a qual tern par objeto assegurar a execução do RGPD na ordern jurIdica interna.

A apreciação da CNPD cinge-se a apreciação das normas quer preveem ou regularn a

tratamento de dados pessoais.

II — Apreciacão

o projeto de el em apreço visa proceder alteraçöes a Lei-Quadro das entidades

administrativas independentes corn funçOes de regulação da atividade económica dos

setores privado, püblico e cooperativo, anexa a Lei n.° 67/2013, de 28 de agosto, na redaçào

introduzida pela Lei fl,0 12/2017, do 2 do rnaio.

Nos termos da exposição de rnotivos, o presente projeto de Iei visa reforçar o papel da

Assembleia da Repüblica no processo do norneação e destituição dos membros do consetho

do administraçao das entidades administrativas independentes, bern como no processo de

dissohiçao do prOprio conselho, e conterir maior transparéncia a estes processos, do forms

a garantir a eficácia do seu papel de fiscalizaçao das atividades destas entidades.

Do forms a prosseguir estas finalidades, introduzern-se alteraçOes no disposto no artigo 17.0,

quo regula a composição do consetho do administraçâo e a designaçao dos respetivos

membros, e no artigo 20°, quo rogula a duraçao e cessacão do respetivo rnandato.
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Dos artigos em causa, apenas 0 17.° convoca, no n.° 5, matéria relativa ao tratarnento de
dados pessoais, prevendo-se que a resoluçáo do Conseiho do Ministros que designe os
membros do conseiho de adrninistraçao das entidades administrativas independentes seja
pubicada no D/ar/o da Repüb//ca, juntarnente corn urna nota re/at/va ao curr/cu/o
acadOrn/co e prof/ssional dos designados, bern corno da conc/usão do parecer da
Assernb/e/a da RepUb//ca>>.

Comparando este texto corn o atualmente em vigor verifica-se que so procede a urn pequeno
ajuste de redação, sem qualquer repercussão no preceituado. Assirn, onde na iei atual so Ie

curriculo acadérnico e profissional dos designados ea conclusão do parecor ê-se,
agora” ... currIculo acadérnico e profissional dos designados, bern como da conclusäo do
parecer -.

Embora não so proceda a qualquer alteraçâo ao regime em vigor, entende a CNPD
recornendar que seja densificado o preceito no sentido de explicitar quo a no/a re/at/va ao
curr/cu/o acadérn/co e profiss/ona/ deve ser expurgada de quaisquer dados pessoais quo,
não obstante poderem ter sido facuitados pelos titulares dos cargos, nëo sejam necessários
e adequados aos fins em vista. Entre outros, em cumprimento do principio da minimização
do dados, consagrado na alinea c) do n.° 1 do artigo 5.° do RGPD, não devern ser publicados
o endereço postal, o endereco eletrOnico e 0 nümero de telefone que dole constem.

Relativamente aos n.°s 2 e 3 do referido artigo 17°, a CNPD nada tern a assinalar, limitando
so a identificar a duplicação quo parece resultar da alteraçao ora proposta do n.° 3, caso se
mantenha o preceituado no atual n.° 4.

III — Conclusäo

Corn os fundarnentos atràs expostos, a CNPD reconienda apenas a densificaçäo do
preceituado no n.° 5 do artigo 17°, no sentido do evtar quo sejam publicados dados pessoais
quo nâo os rnerarnente profissionais e acadOmicos.

Aprovado na reunião de 23 do setembro de 2020
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Filipa Calvao (Presidente)


